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10.o São integradas na Divisão Policial de Sintra as
Esquadras de Queluz e de Sintra.

11.o A Esquadra de Agualva-Cacém é colocada na
dependência da Secção Policial de Agualva-Cacém,
com a área de responsabilidade correspondente ao
território da freguesia de Agualva-Cacém a norte do
IC 19.

12.o As áreas de responsabilidade dentro da área da
Divisão Policial de Sintra mantêm-se como actualmente
cometidas até à data de início de actividade de cada
uma das esquadras ora criadas.

13.o O disposto nos n.os 4.o e 11.o produzirá efeitos
à data do início de actividade da Esquadra de Casal
de São Marcos.

O Ministro da Administração Interna, Fernando
Manuel dos Santos Gomes, em 10 de Julho de 2000.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 530/2000

de 28 de Julho

O defensor do contribuinte e os funcionários de apoio
administrativo, agindo como tal, são identificados por
cartões especiais de identificação profissional, de
modelo a aprovar pelo Ministro das Finanças, que titule
a sua actividade e garanta o acesso às fontes de
informação.

Assim, nos termos e para efeitos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 205/97, de 12 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o
seguinte:

1.o É aprovado o modelo, anexo a esta portaria, do
cartão especial de identidade do defensor do contri-
buinte e dos funcionários de apoio administrativo.

2.o Os cartões são de cor branca, com as dimensões
de 105 mm × 74 mm, e têm, em diagonal, uma faixa
verde e vermelha no canto superior esquerdo.

3.o A menção «Livre trânsito» confere ao titular do
cartão, no exercício das suas funções, o direito de livre
acesso a todas as instalações ou dependências da Admi-
nistração Pública que respeitem à actividade a desen-
volver pelo defensor do contribuinte.

4.o Os cartões são passados pelos Serviços de Apoio
do Defensor do Contribuinte, assinados pelo defensor
do contribuinte e autenticados com a aposição do selo
branco de forma que apanhe o canto inferior esquerdo
da fotografia.

5.o A cessação do exercício da actividade a que se
refere a presente portaria implica a caducidade do título
de identificação e o dever de entregar o cartão de
identificação.

6.o Em caso de extravio, destruição ou deterioração,
é passada uma segunda via, de que se fará referência
expressa no cartão, mantendo, no entanto, o mesmo
número.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 30 de Junho de 2000.

ANEXO

(Frente)

1 — Verde; 2 — Vermelho.

(Verso)

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA CULTURA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 531/2000

de 28 de Julho

A Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio, aprovou os
quadros de pessoal dos serviços dependentes do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Verificou-se, posteriormente, a necessidade de se
efectuar um reajustamento no quadro de pessoal do
Arquivo Distrital de Leiria, constante do mapa VIII anexo
à Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio, de modo a prever
a carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Cultura e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, que o quadro de pessoal do Arquivo Distrital
de Leiria, aprovado pela Portaria n.o 316/99, de 12 de
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Maio, seja alterado na parte relativa ao grupo de pessoal
técnico-profissional de acordo com o mapa anexo ao
presente diploma, que dele faz parte integrante.

Em 17 de Maio de 2000.
Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos

Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-

mento. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MAPA ANEXO

Alteração ao quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Leiria — Grupo de pessoal técnico-profissional

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

Biblioteca e documentação . . . – Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

– Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

1

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 532/2000

de 28 de Julho

Com a publicação da Portaria n.o 789/99, de 6 de
Setembro, foram fixadas para o território do continente
e para o decurso da campanha vitivinícola de 1999-2000
as regras complementares de aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 3302/90, da Comissão, de 15 de Novembro,
que estabelece as normas de execução relativas às trans-
ferências de direitos de replantação de áreas vitícolas.

Sendo esta a última campanha vitivinícola regulada
pelas disposições enquadradoras do Regulamento
(CEE) n.o 822/87, do Conselho, de 16 de Março, importa

adequar os procedimentos a observar na transferência
de direitos de replantação por forma a favorecer a apli-
cação das disposições correctivas previstas no n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 83/97, de 9 de Abril.

Assim, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 83/97, de 9 de Abril:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, para efeitos
do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 83/97, de 9 de Abril, não sejam aplicáveis os n.os 3.o
e 5.o, bem como a data a que se refere o n.o 7.o, da
Portaria n.o 789/99, de 6 de Setembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Ali-
mentar, em 28 de Junho de 2000.


